
PARECER N.º_______,DE  2011

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 0024, DE 2010

Por intermédio do ofício C.CFA nº 3046, de 2009, o Senhor Conselheiro do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, Antonio Roque Citadini, enviou a esta Casa documentos relativos ao processo TC-000517/009/07, sobre o julgamento do contrato celebrado entre o Conjunto Hospitalar de Sorocaba e a empresa MaxLav Lavanderia Especializada Ltda., para providências cabíveis.

Nos termos do artigo 239 da Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa encaminhou-se o presente processo à Comissão de Finanças e Orçamento, que não tendo se manifestado no prazo regimental, ensejou a designação do Deputado Celino Cardoso, para na qualidade de relator especial exarar o competente parecer. 

Ao fazê-lo, não assentiu as irregularidades apontadas por aquela Corte de Contas, entendendo que os documentos exigidos nos autos esclarecem a autenticidade do projeto básico, realizado nos moldes do volume 10, “Prestação de serviço de Lavanderia Hospitalar-Lavanderia Externa”, desenvolvido pela Secretaria de Gestão Pública do Estado. Nessa esteira, concluiu pela regularidade do pregão e do contrato, ressaltando que a pregoeira oficial foi substituída na sessão pública, por servidor capacitado para exercer essa atribuição, motivo pelo qual formulou o presente Projeto Decreto Legislativo nº 24, de 2010, nos termos do parecer de fls. 64 e 65, desconstituindo a decisão do Tribunal de Contas do Estado. 

Em prosseguimento ao processo legislativo os autos foram encaminhados à Comissão de Fiscalização e Controle, que não tendo se manifestado no período regimental, ensejou a nossa designação de Relator Especial, para, em substituição àquela Comissão, exarar seu parecer sobre o Projeto de Decreto Legislativo formulado, nos termos do artigo 239, § 5º, do nosso Diploma Regimental.

Conforme nossa manifestação em processos anteriores, temos firmado posição semelhante à adotada pela súmula 14 daquela Corte Contas, uma vez que as exigências, pelo edital, de licença de funcionamento expedida pela Vigilância Sanitária do Estado ou do Município onde estiver instalado e do Certificado de Registro expedido pela Divisão de Produtos (DISAD) SÃO PREJUDICIAIS Á COMPETITIVIDADE DO CERTAME, e não poderiam ter sido formuladas como requisito de habilitação, eis que não estão previstas no taxativo elenco dos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93.

Por fim, é necessário assinalar que o certame aqui analisado foi conduzido em dissonância com outros tantos nos mesmos e idênticos moldes, tendo sempre o Estado logrado concluir contratações insatisfatórias ao erário, com resultados sabidamente negativos.
Destarte, a nosso ver, não se houve justo o Projeto de Decreto Legislativo em apreço, ao propor a desconstituição da decisão do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, que julgou irregulares a concorrência pública e o respectivo contrato, celebrado entre o Conjunto Hospitalar de Sorocaba e a empresa MaxLav Lavanderia Especializada Ltda. 
Desse modo, manifestamos nossa discordância com o teor do Projeto de Decreto Legislativo nº 0024, de 2007, da lavra do Relator Especial, Deputado Celino Cardoso, em substituição ao da Comissão de Finanças e Orçamento.
Sala das Sessões, em

Deputado Celso Giglio

Relator Especial
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